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Abstract: Due to the fact of being competitive and innovator has been extremely important for the enterprises to reach to their exchange supportability in a commerce of regular changes nowadays, it has been given the Social Initiative Responsibility the same relevance as to the quality of products and services, the access to new technologies and the capability of innovating. Every day, they’ve been trying to connect their image to the idea of Social Responsibility, showing that they haven’t been only concerned with the production of goods and services, but that they’ve been concerned with the search of the social well-being too, through the human valuation concern, the environment and the business ethic as strategies to their stability and sustentability in the market in a long-term.
Taking into consideration these argumentative facts, this article has the intention of understanding what Social Initiative Responsibility is , what magnitude it is as well as how it acts inside the enterprise organizational structure.
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1. Introdução

A integração dos mercados e a queda das barreiras comerciais têm produzido inúmeras mudanças na forma de atuação das organizações contemporâneas, tendo como pontos marcantes o surgimento de novos concorrentes em virtude da ampliação de seus mercados potenciais, as novas relações com os funcionários e com os clientes, provocadas pela velocidade e facilidade ao acesso às informações a que dispõem e o acelerado processo de inovação tecnológica.

No bojo dessas mudanças ocorridas nos últimos anos o campo social ganhou importância crescente se tornou alvo de ações não apenas do Primeiro setor (Governo - setor público), mas também do Segundo setor (Mercado – setor privado) e, sobretudo, do Terceiro setor (Ong’s - setor de atividades sem fins lucrativos). (Fernandes, 1994) 

As organizações vem sendo pressionadas a dá maior importância à relação existente entre as ações que desenvolvem e suas conseqüências dentro e fora delas, que afetam a vida das pessoas, da comunidade e do meio ambiente. Mesmo possuindo características e objetivos próprios, elas afetam e são afetadas pelas variáveis do ambiente no qual atuam e estão inseridas, sendo a Responsabilidade Social Empresarial uma nova visão das organizações e do seu papel na sociedade.

Apesar de só ter acontecido no Brasil nos últimos anos, a responsabilidade social das empresas vem ocupando espaço cada vez maior nos modelos de gestão das organizações contemporâneas, que tem associado tais preocupações à necessidade de se manterem firmes e atuantes no mercado.

O presente artigo visa argumentar a razão pela qual a Responsabilidade Social Empresarial passou a ser uma das preocupações dos atuais gestores, sendo considerada com uma estratégia para a atuação e permanência das empresas em um mercado de constantes transformações como é o atual, bem como sua atuação dentro da estrutura organizacional.

2. Origens da Responsabilidade Social das empresas

Apesar da idéia de responsabilidade social das empresas só ter ganhado forças nos últimos anos, não se trata de um tema novo. Stonner e Freeman (1985) colocam que os primeiros conceitos foram abordados, em 1899, por Andrew Carnegie com a publicação do livro “O Evangelho da Riqueza”, sua visão se baseava nos princípios de caridade e custódia. O principio da caridade exigia que membros mais afortunados da sociedade ajudassem os menos afortunados. Já o principio da custódia possui características tiradas da Bíblia, exigia que as empresas e as pessoas mais ricas se visem como guardiões que mantivessem suas propriedades em custódia para beneficio da sociedade como um todo. As duas dimensões eram paternalistas e com cunho religioso muito forte.

Os princípios da visão clássica de Carnegie em 1950 e 1960 foram amplamente aceitas nas companhias estadunidenses, à medida que cada vez mais os empresários admitiam a idéia de que junto com o poder vem sempre a responsabilidade. Até as empresas não adeptas a esses pensamentos, percebiam sua importância e verificavam que a não aceitação das responsabilidades sociais como principio prejudicariam a imagem de suas organizações perante Deus e a sociedade, sendo forçadas indiretamente a aceitá-las. (Stonner e Freeman, 1985, p.73)

Em 1953, H. R. Bowen se contrapõem às idéias de Carnegie. Sua visão exigia que os “administradores das empresas detinham o poder moral de implementar as políticas, tomar as decisões ou seguir as linhas de ação desejáveis em torno dos objetivos e dos valores de nossa sociedade”. (Stonner e Freeman, 1985, p.73)

Milton Friedman, por volta dos anos 60, se contrapõe às idéias dos dois, defende a visão de que cabia ao governo, aos sindicatos, as associações, as igrejas e as ONG’s suprirem as necessidades das comunidades. Para ele, a “única responsabilidade social das organizações seria maximizar os lucros, deixando a solução de problemas sociais para indivíduos e órgãos competentes”. (Stonner e Freeman, 1985, p. 73)
Nos anos seguintes, a idéia que permaneceu foi de que tanto o governo como as organizações dependem da aceitação da sociedade à qual pertencem e ignorar os problemas sociais poderia ser destrutivo no longo prazo. Ainda assim, permaneciam o debate acerca de quando começam e quando terminam as responsabilidades sociais das empresas. 

Do debate surgiu o conceito de reatividade social das empresas, presumindo que o governo com suas argumentações, bem como a opinião pública, afetavam as decisões das organizações. Portanto as decisões organizacionais deveriam ser tomadas com base nessas considerações. A partir de então, começou a se falar em ética nos negócios, tanto no meio empresarial como no meio acadêmico, surgiu a preocupação de como as “decisões organizacionais afetariam a vida das pessoas”. (Stonner e Freeman, 1985, p. 73)
Do ponto de vista da economia, Alves (2003) argumenta que a atual preocupação com a responsabilidade social das empresas foi provocada por vários acontecimentos ao longo da história. Ele explica que entre as décadas de 30 e 70, “a economia mundial e dentro dela a economia brasileira, atravessaram um longo ciclo de expansão, tendo como um de seus pilares a forte presença do Estado. Durante quase três décadas acreditava-se que os trabalhadores e a sociedade de forma geral não podiam prescindir da proteção que o Estado do bem estar social poderia e deveria proporcionar” (visão de Milton Friedman). Mesmo os países que defendiam o liberalismo econômico possuíam “políticas claras de proteção e incentivo ao emprego, aos salários, aos desempregados e aposentadorias dignas”. Até essa época as atividades visando a responsabilidade social eram realizadas na forma de filantropia, que consiste no auxilio dos mais afortunados aos menos desvalidos (visão de Carnegie). 

Mas no caso brasileiro, partir da década de 80, o país deixa de ter como “tendência predominante o crescimento econômico, quebrando por alguns períodos de recessão e passa a ter como tendência predominante à recessão quebrada por curtos períodos de crescimento, paralelamente a isso a pressão inflacionária se expande e há queda na taxa de investimento”. Na década de 90 a situação se torna ainda pior, há o aumento de capitais disponíveis advindos do Fundo Monetário Internacional - FMI e do Banco Mundial, mas os países receptores dessas verbas precisariam reformular sua economia para permitir o “ingresso de bens importados, ou liberalização das importações, chamada de inserção internacional competitiva”. Para tanto, algumas medidas foram adotadas: “desregulamentação financeira e comercial; abertura de mercado interno às importações, sem contrapartida de exportações; reformulação do papel do Estado, com sucateamento e redução de investimentos nas áreas sociais, privatização das estatais, elevação de receitas”. Assim houve uma quebra do Estado e se passou a gerir a economia baseada em imperativos financeiros que depois de algum tempo trouxe consigo vários problemas sociais. (Alves, 2003, p. 2)

Nessa época já existiam movimentos sociais na tentativa de aproximar o empresariado a realidade do país em se tratando da exclusão social, como o Instituto Brasileiro de Analises Sociais e Econômicos - IBASE, tendo como um dos fundadores o sociólogo Betinho – Herbert de Souza, que encabeçou campanhas de combate à fome, incentivou a divulgação dos balanços sociais e muitos outros movimentos. O Grupo de Institutos, Fundações e Empresas - GIFE surgiu logo depois incentivando ainda mais as empresas a se preocuparem com o social. Em 1998 foi fundado o Instituto Ethos de Responsabilidade Social, fazendo o caminho inverso procurando aproximar as pessoas das ações sociais realizadas pelas empresas, através de publicações, seminários, palestras, congressos, etc.

3. Ética e Responsabilidade Social

Os conceitos de Ética e Responsabilidade Social estão intimamente ligados. Não dá para falar de Responsabilidade Social Empresarial sem tocar em valores éticos. Em outras palavras, não existe uma organização que seja socialmente responsável e não seja ética. 

O Instituto Ethos deixa clara a relação entre os dois conceitos: “Ética é a base da responsabilidade social e se expressa através dos princípios e valores adotados pela organização. Não há responsabilidade social sem ética nos negócios. Não adianta uma empresa, por um lado pagar mal seus funcionários, corromper a área de compras de seus clientes, pagar propinas à fiscais do governo e, por outro lado, desenvolver programas junto a entidades sociais da comunidade. Essa postura não condiz com uma empresa que quer trilhar um caminho de Responsabilidade Social. É importante seguir uma linha de coerência entre a ação e o discurso”. (www.ethos.org.br)

Mas o que vem a ser ética? Segundo Moreira (1999, p.21), “ética é um conjunto de regras que regem as ações de acordo com a moral e o bem”. Cabe salientar que o conceito de ética é muito subjetivo sendo baseado nos valores de certo ou errado de cada grupo. Dito de outra forma, sua interpretação e avaliação variam de acordo com a gama de conhecimento a que dispõem cada pessoa ou sociedade.

No entanto, é difícil manter uma postura ética quando se fala em combiná-la com sucesso nos negócios. Nesse universo, onde as decisões giram em torno de cifras, as decisões éticas geram dilemas, pois os benefícios advindos com a postura ética são intangíveis, e os seus custos são imediatos, razão pela qual, alguns consideram o comportamento ético caro aos negócios da empresa, mas quando associada aos ganhos adquiridos com essa atuação tal pensamento perde sua razão de ser. Uma pesquisa realizada em 1999 pela universidade católica DePaul de Chicago com 300 empresas concluiu que agir valorizando a ética em seus negócios e processos proporciona aos seus acionistas um retorno duas vezes superior aos das demais que não possuíam compromisso com a ética.  (Cohen, 2003)
Uma empresa socialmente responsável é aquela que aplica princípios éticos em todas as suas ações. O que por muito tempo não pôde ser associável, hoje é questão de sobrevivência. A responsabilidade social e a ética passaram a ser consideradas estratégias para se atingir a sustentabilidade das organizações contemporâneas. 

4. Construindo um conceito de empresa socialmente responsável
A globalização que de um lado gerou crescimento da economia, internacionalização do capital, avanço acelerado da tecnologia, mas de outro gerou vários problemas sociais, como: aumento do desemprego, aumento do trabalho precário e aumento da exclusão social, obrigou as pessoas e as organizações reverem seus conceitos acerca de seus papéis para com a sociedade e o meio ambiente. 

As pessoas, como consumidores e cidadãos, percebendo o quanto de “poder” possuem, o quanto que sua percepção das coisas interferem nas atitudes das organizações, passaram a exigir, além de qualidade nos produtos e serviços, preocupação com o social e o meio-ambiente. Desenvolveram, portanto, uma consciência social. Dessa forma as organizações passaram a ser encaradas como organismos vivos, cidadãs, que interagem diretamente com sociedade, tendo direitos e deveres que vão além das obrigações formais estipuladas por lei.

Em decorrência dessas percepções e mudanças de postura o conceito de responsabilidade social passou a ser mais amplo, sendo a filantropia somente uma pequena parcela de seu conceito. Sendo, hoje, a nova maneira de agir das organizações, que vai desde privilegiar a ética e transparência em seus negócios, passando pelo bem estar de seus funcionários e dependentes, cuidado com o meio-ambiente quando da fabricação de seus produtos e processos, assistência à comunidade onde está inserida até o bom relacionamento com seus fornecedores, clientes e acionistas. 

Ashley (2002, p. 6) define a responsabilidade social “como sendo o compromisso que uma organização deve ter para com a sociedade, expresso por meio de atos e atitudes que a afetem positivamente, de modo amplo, ou a alguma comunidade, de modo especifico, agindo proativamente e coerentemente no que tange a seu papel especifico na sociedade e a sua prestação de contas para com ela”.

O objetivo de se atuar privilegiando a responsabilidade social, segundo Grajew citado por Melo Neto e Froes (1999, p. 79), é “assegurar o desempenho ético correto e o desempenho ambiental adequado da empresa, melhorar a qualidade de vida de seus funcionários e dependentes, usar o poder e a relação com seus fornecedores e correntes para mobilizá-las a serem socialmente responsáveis (por exemplo, não comprar de nenhum fornecedor que usa trabalho infantil), implementar normas de respeito ao consumidor e mobilizá-lo para atos de solidariedade, utilizar todos os espaços de comunicação para transmitir valores e informações de interesse da comunidade, etc”.

O Instituto Ethos de Responsabilidade Social, em seu site, define a responsabilidade social como “a forma de conduzir os negócios da empresa de tal maneira que a torna parceira e co-responsável pelo desenvolvimento social. A empresa socialmente responsável é aquela que possui a capacidade de ouvir os interesses de diferentes partes (acionistas, funcionários, prestadores de serviço, fornecedores, consumidores, comunidade, governo e meio-ambiente) e conseguir incorporá-los no planejamento de suas atividades, buscando atender às demandas de todos e não apenas dos acionistas ou proprietários”.

Em resumo, a responsabilidade social empresarial faz com que, no processo decisório da organização, sejam incorporados temas que até então não faziam parte da agenda estratégica da empresa.

4.1 Dimensões da responsabilidade social das empresas

Para melhor entendimento da dimensão do conceito de Responsabilidade Social das empresas, Melo Neto e Froes (1999) o dividiu em duas dimensões: a responsabilidade social interna e externa. A responsabilidade social interna focaliza o público interno da empresa, seus funcionários e dependentes. O seu objetivo é motivá-los para que eles tenham um bom desempenho, criar um ambiente agradável de trabalho e contribuir para o bem estar de cada um. Sendo suas principais ações os programas de contratação, seleção, valorização, treinamento e manutenção de pessoal, realizados pelas empresas com benefícios voltados para a participação nos resultados e atendimentos aos dependentes. Algumas empresas estendem seus benefícios a funcionários terceirizados, fornecedores e parceiros. Já a responsabilidade social externa corresponde ao desenvolvimento de ações sociais empresariais que beneficiem a comunidade mais próxima da empresa ou o local onde ela está situada. 

A Responsabilidade Social Interna visa obter motivação dos funcionários, o maior retorno de produtividade, descoberta de novas habilidades e maior facilidade na obtenção e manutenção de novos valores profissionais. A Responsabilidade Social Externa visa o fortalecimento e valorização da imagem da empresa no mercado, bem como a fidelização dos clientes. Conseqüentemente as duas dimensões garantem aumento dos lucros e sustentabilidade da organização. 

Já para Elvisney Alves (2001) tendo como base a visão Bowen, a Responsabilidade Social das empresas pode ser entendida através de cinco dimensões, sendo eles: O “caráter ideológico da sociedade capitalista”, vinculada com a necessidade de manutenção do sistema, induz o direcionamento da empresa ao interesse social. O “fundamento econômico” que visa garantir taxa de retorno interna adequada ao empreendimento, com ênfase em perspectivas tanto internas como externa. A “gestão profissional” que contribui para as mudanças de foco interna, bem como aos objetivos empresariais, em clara elevação da capacitação de gerenciamento da organização em contexto social global. O “ordenamento institucional da sociedade” envolve a construção de modernos mecanismos de controles sociais, legais ou não, relativos às manifestações mundo mais democrático que restringe as ações empresariais. E os “valores sociais” do homem trazem a contribuição da evolução da consciência humana reflexiva, implementando mudanças nos padrões comportamentais da sociedade que passam a levar em consideração a importância da ética.

As ações de responsabilidade social das empresas, não estão sendo cobradas por nenhum instrumento legal, mas através da pressão dos consumidores, que levam as organizações a traçarem seus planejamentos, privilegiando não só os ganhos econômicos/financeiros, como também ganhos de caráter social, demonstrando para a sociedade compromisso com todas as dimensões da responsabilidade social empresarial, conforme argumenta os autores comentados acima. Ou seja, vem se tornando uma exigência para a legitimidade da organização.

Nessa perspectiva, a mídia tem considerável relevância que através da divulgação ela “premia ou pune” de acordo com a atuação das empresas. Dessa forma, a mídia e a sociedade em conjunto exercem uma pressão social sobre as decisões que as organizações venham a tomar. O caso da Enron é um forte exemplo disso, ela foi empurrada para a concordata depois de ter seu nome envolvido em escândalos que ferem os princípios da ética e responsabilidade social. (Cohen, 2003)

4.2 Responsabilidade Social Empresarial e sua atuação na estrutura organizacional das empresas

A empresa só será considerada socialmente responsável se privilegiar as duas dimensões da Responsabilidade Social Empresarial em suas ações. Ou seja, atuar privilegiando todas as dimensões da responsabilidade social, envolvendo todos os setores da empresa como marketing e comunicação, recursos humanos, vendas, produção, pesquisa e desenvolvimento, jurídico e financeiro, todos trabalhando em conjunto, mas cada um dentro de suas especialidades. 

Todas as ações e/ou projetos devem ser disseminados por toda a organização, pois caso o trabalho parta de um só setor ele certamente não atingirá todos os propósitos e tende a parar no meio do caminho, assim como se um setor foge dos preceitos de ser socialmente responsável o trabalho dos outros setores será comprometidos. A responsabilidade social empresarial não deve ser encarada, portanto, apenas como prática administrativa, mas como valor cultural internalizado na organização.

O comprometimento da alta administração é fundamental, uma vez que a “consciência” de ser socialmente responsável parte de cima para baixo e de dentro para fora. Começa com a responsabilidade de seus diretores, seguindo pelos seus funcionários, passando pela comunidade e terminando nos clientes externos e no meio ambiente. 

Conforme argumenta Ashley (2002, p. 67) quando diz que “toda a organização deve atuar frente à Responsabilidade Social, cada setor dentro das suas especificações deve procurar atuar eticamente. A Responsabilidade Social não é responsabilidade exclusiva deste ou daquele setor, deve contemplar toda a estrutura organizacional, deve fazer parte do planejamento estratégico da empresa e deve estar inserida em todos os processos, desde o desenvolvimento das atividades de rotina e discussão de cenários alternativos, até a geração de políticas, metas e planos de ação da empresa”.

Existem setores ou departamentos de maior impacto nas ações de responsabilidade social das empresas, são eles: marketing e comunicação, recursos humanos, vendas, produção, pesquisa e desenvolvimento, jurídico e financeiro. 

Tendo como base as considerações de Ashley (2002, p. 67) quando associa as funções de cada setor ou departamento frente à responsabilidade social, ressaltando a questão ambiental, será feito um detalhamento das funções dos setores da empresa acerca do conceito como um todo, tentando considerar todas as dimensões da responsabilidade social.

 Ao departamento de produção cabe a tarefa de mensurar riscos internos e externos por meio de auditorias da qualidade e risco técnicos, e estruturar um plano de desenvolvimento pautado na reflexão sobre a cadeia de produtos com insumos ecologicamente corretos, assim como possuir processos compatíveis com a conservação ambiental. Já o de marketing deve estar preocupado em definir e propagar a imagem e a filosofia do posicionamento da organização, estruturando planos de comunicação interna e externa, trabalhando com a comunidade onde a organização se insere. Cabe a ele também a vigilância relacionada aos valores sociais, ambientais e sociais da empresa e divulgação do balanço social da empresa. Ao setor de Pesquisa e desenvolvimento cabe atuar buscando manter constante o processo de inovação tecnológica da empresa através de meios ecologicamente corretos. O setor de recursos humanos, por sua vez, deve trabalhar as necessidades de trabalho, a motivação e o local de trabalho buscando adaptação da cultura dos funcionários à cultura e ética da empresa, buscando envolvimento de todos no intuito de atender às responsabilidades éticas da organização. Vendas, assim como a produção, cabe a observação e escolha dos fornecedores e revendedores (ponto de distribuição) intimamente relacionados aos propósitos da empresa em privilegiar a responsabilidade social. Por fim, as áreas Jurídica e financeira devem se encarregar da conformidade legal, da diminuição de riscos e da elevação de vantagem financeiras, valendo-se para isso da execução de auditorias jurídicas, balanços e relatórios éticos.

Necessário se faz chamar a atenção para o fato de que tais posicionamentos devem se cristalizar como cultura interna, para que a empresa se estabilize como socialmente responsável.

Importante ressaltar que não foram comentados todos os setores da empresa. Procurou-se privilegiar os mais necessários para o funcionamento da organização, sem a preocupação se um setor é mais ou menos importante que o outro. Não se pretende dar por esgotado o assunto, o objetivo foi tão somente salientar a importância que cada setor exercer para que a empresa possa ser considerada uma empresa-cidadã. 

5. Responsabilidade Social Empresarial como diferencial competitivo

Manter a empresa competitiva sempre foi a principal preocupação dos gestores ao longo da existência das organizações. Essa preocupação tem aumentado com o passar do tempo, pois o que era competitivo ontem já não satisfaz as demandas atuais. Em outras palavras, os padrões para se tornar competitivo se alteram com o tempo e as formas de atuação das organizações serão diretamente influenciadas por eles, como pode se constatar a seguir.

Na era fordista, a padronização dos produtos criou o diferencial da competição (preço). Nessa época, as “necessidades do mercado” eram dadas pelas empresas.

Depois da II Guerra Mundial com a chegada de produtos orientais no ocidente houve o aumento da concorrência, a vantagem passou a ser via diferenciação, nas décadas de 70 e 80. As vantagens competitivas praticadas por algumas empresas eram adquiridas através da redução de custos, desde o processo produtivo até a eliminação de níveis hierárquicos e funções, bem como no atendimento às exigências impostas pelo mercado com relação à qualidade dos bens produzidos. Nessa época, as exigências do mercado foram levadas em consideração.

A abertura dos mercados, em meados da década de 90, trouxe um aumento ainda maior da concorrência, a competitividade passou a ser pautada em vários aspectos, dentre eles atuar de forma clara e transparente com comportamentos que vão além das exigências legais impostas às organizações, onde não só o preço e a qualidade nos produtos e serviços são levados em consideração, mas todos os aspectos sociais envolvidos no processo de fabricação e atuação da empresa.

Com essas transformações, o ambiente externo passou a ser considerado como a principal fonte de informação para adequação dos produtos às necessidades dos consumidores, pois as empresas perceberam que a opção de compra dos consumidores, a cada dia, está mais criteriosa, provocada pela quantidade e velocidade de informações de que dispõem.

Portanto, ser competitivo, hoje, não é mais apenas ter acesso aos insumos de baixo custo, não consultar o mercado, padronizar os produtos e sim empregar novas tecnologias e métodos avançados de gestão, buscando e mantendo novas habilidades e competências para o negócio e diferenciando seus produtos e serviços em relação aos concorrentes, conseqüentemente criando uma vantagem competitiva superior.

No atual contexto, os problemas sociais passaram a ter um peso considerável quanto à decisão dos consumidores na hora da compra, inúmeras são as pesquisas que comprovam tal fato. Por isso, a Responsabilidade Social Empresarial vem sendo consolidada a cada ano. Hoje, possui características que não constituem somente projetos e ações filantrópicas voltados para a comunidade, constituem uma rede de relacionamento entre os diversos públicos da empresa, ou seja, empresas que atuam privilegiando a Responsabilidade Social em suas transações buscam por afinidade outras empresas que também se preocupam com condutas éticas de valorização do ser humano, da sociedade e do meio ambiente em seus negócios.  

Atuar de forma clara e transparente nos objetivos e negócios ainda é considerado somente uma vantagem competitiva, mas as organizações estão despertando para o fato de que, daqui a pouco tempo, empresas que adotam comportamentos que vão além das exigências legais em suas ações, será uma das condições para a sua existência e sobrevivência no longo prazo. 

5.1 Como medir a responsabilidade social das empresas

A transparência nos negócios se tornou uma importante vantagem para as organizações, uma vez que legitima sua conduta pautada na ética e gera valores positivos à imagem e ao conjunto de suas relações.

Existem alguns parâmetros que ajudam as empresas na implementação e avaliação da responsabilidade social, ao mesmo tempo, que servem de indicadores para seus stakeholders (diversos públicos de interesse) o que realmente está sendo realizado pelas empresas às quais mantêm relações, através da publicação do balanço social que é um importante meio de divulgação, cada vez mais adotado pelas empresas.

Os indicadores sociais elaborados pelo Instituto Ethos de Responsabilidade Social disponibilizado no site, visam avaliar o estágio que se encontra as organizações frente à responsabilidade social, abrange os temas: valores e transparência, público interno, meio ambiente, fornecedores, consumidores e clientes, comunidade e governo e sociedade. (www.ethos.org.br)

Quando se fala em “valores e transparência”, se propõe adoção de meios de comunicação eficientes e transparentes com os diversos públicos de interesse da empresa, com o objetivo de divulgar as crenças, valores e compromissos éticos adotados pela organização.

O tema “público interno” desperta a empresa para o fato de que ser uma empresa que zela pela responsabilidade social não deve somente realizar o que está consolidado na legislação trabalhista e nos padrões da Organização Internacional do Trabalho – OIT, mas que investe no desenvolvimento pessoal e profissional de seus funcionários, na melhoria das condições de vida e trabalho, estreitando seu relacionamento com eles e sua família, conseguindo que o funcionário se sinta parte importante da empresa. Adotar uma prática de interlocução transparente com as entidades sindicais em torno de objetivos compartilhados, bem como programas de gestão participativa, respeito e compromisso com o futuro das crianças não permitindo o trabalho infantil, não distinção entre os trabalhadores, compromisso com a capacitação e desenvolvimento profissional dos mesmos, condições adequadas de trabalho privilegiando a saúde e a segurança.

Em prol do “meio ambiente” a empresa deve gerenciar os impactos de seus produtos, através da preservação dos recursos naturais e do ciclo de vida de produtos e serviços. A conscientização ambiental deve ser acompanhada pela disseminação dos conhecimentos e intenções de proteção e prevenção ambiental para toda a empresa, cadeia produtiva e a comunidade.

Com relação aos “fornecedores” as empresas privilegiam a responsabilidade social quando do cumprimento de seus contratos, de critérios de seleção e avaliação de seus fornecedores, sendo apoio no seu desenvolvimento no intuito de torná-lo também uma socialmente responsável.

A responsabilidade social em relação aos “consumidores” exige da empresa o investimento permanente no desenvolvimento de produtos e serviços confiáveis, que minimizem os riscos de danos à saúde dos usuários e das pessoas em geral, garantindo uso adequado, fornecendo informações detalhadas nas embalagens dos produtos e oferecendo suporte para o cliente antes, durante e após seu consumo.

A “comunidade” afeta e é afetada pela atuação da empresa, ela oferece inúmeros benefícios em forma de infra-estrutura e capital social que contribuem para a viabilização dos negócios da empresa. Devendo a organização, portanto, minimizar ações potencialmente agressivas ao meio ambiente e na comunidade, agir privilegiando a manutenção e melhoria das condições ambientais e desenvolver em seus funcionários e na comunidade a conscientização ambiental através da educação ambiental.

Com os poderes públicos a empresa deve relacionar-se de forma ética e responsável, cumprindo as leis e mantendo interações dinâmicas com seus representantes, visando a constante melhoria das condições sociais e políticas e mantendo o seu relacionamento com o “governo e a sociedade” sempre de forma transparente.

6. Considerações finais

Nas últimas décadas tem sido amplamente discutido o papel das empresas frente aos problemas sociais em todo o mundo. O papel público das empresas, antes considerado como sendo somente gerar empregos, produtos e serviços já não atende mais as exigências da sociedade atual. 

A maior conscientização dos indivíduos leva as organizações a assumirem obrigações até então consideradas somente do Estado. Neste intuito, há uma busca, cada dia maior, das empresas em vincular sua imagem à noção de responsabilidade social, demonstrando sua preocupação não somente com a produção de bens e serviços, mas também com a busca do bem estar social através da preocupação com a valorização do homem, do meio ambiente e da ética em seus negócios. 

O conceito de responsabilidade social empresarial vem sendo moldado a cada ano, passando de uma conotação puramente filantrópica a uma dimensão de estratégia para as empresas, contribuindo de forma mais direta para a sua permanência e sustentabilidade no longo prazo.

No estudo foram abordados conceitos de responsabilidade social empresarial e também suas dimensões nas visões de dois autores. 

Procurou-se evidenciar neste estudo que a existência de um projeto social não surtirá os efeitos desejados se partir de um único departamento, assim como se a sua filosofia e propósito não estiverem incorporados à cultura e valores da organização. Devendo, portanto, envolver todos os setores, contando com o apoio e incentivo da alta gerência. 

Também foi relatado que a empresa que privilegia a responsabilidade social em seus negócios busca por afinidade outras empresas que também atuam valorizando a ética e transparência, formando uma rede de relacionamentos. 

Procurou-se ressaltar que a divulgação do balanço social garante às empresas retornos consideráveis, sendo na forma de fortalecimento da imagem, retorno financeiro, seleção e manutenção de novos talentos profissionais, motivação e comprometimento de seus funcionários.

Contudo, constatou-se a importância da atuação da responsabilidade social das empresas como forma de permanência e sustentabilidade em um mercado de constantes mudanças como é o atual. Pode-se afirmar, no entanto, que a expectativa da sociedade em relação ao comportamento ético das empresas vai continuar aumentando à medida que a mesma sociedade for sendo esclarecida dos problemas que enfrentam nosso país. 
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